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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10865.721946/2014­09 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­006.902  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  18 de janeiro de 2019 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA ­ SOLIDARIEDADE 

Recorrente  WALLINGFORD DO BRASIL REPRESENTAÇÕES E 
DESENVOLVIMENTO DE MÁQUINAS S/A 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 29/02/2012 a 31/03/2013 

RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  GRUPO  ECONÔMICO DE  FATO. 
INTERESSE  COMUM  NA  SITUAÇÃO  QUE  CONSTITUI  O  FATO 
GERADOR DA EXAÇÃO. 

Constatados os elementos necessários à caracterização de Grupo Econômico, 
deverá  a  Autoridade  Fiscal  atribuir  a  responsabilidade  pelo  crédito 
previdenciário às empresas  integrantes daquele grupo, conforme art. 124 do 
CTN c/c art. 30, IX da Lei 8.212/91. 

MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE. 

Nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% (setenta e 
cinco por cento) sobre a  totalidade ou diferença de imposto ou contribuição 
nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos 
de declaração inexata, na forma dos artigos 35­A da Lei 8.212/91 e 9º da Lei 
10.426/2002.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
parcialmente do recurso voluntário apresentado pela autuada para, na parte conhecida, negar­
lhe  provimento;  e,  também  por  unanimidade  de  votos,  conhecer  do  recurso  voluntário 
apresentado por V.G. Metalúrgica Ltda. e negar­lhe provimento. 

(assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 
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  10865.721946/2014-09  2402-006.902 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 18/01/2019 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - SOLIDARIEDADE WALLINGFORD DO BRASIL REPRESENTAÇÕES E DESENVOLVIMENTO DE MÁQUINAS S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Mauricio Nogueira Righetti  2.0.4 24020069022019CARF2402ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 29/02/2012 a 31/03/2013
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. INTERESSE COMUM NA SITUAÇÃO QUE CONSTITUI O FATO GERADOR DA EXAÇÃO.
 Constatados os elementos necessários à caracterização de Grupo Econômico, deverá a Autoridade Fiscal atribuir a responsabilidade pelo crédito previdenciário às empresas integrantes daquele grupo, conforme art. 124 do CTN c/c art. 30, IX da Lei 8.212/91.
 MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
 Nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata, na forma dos artigos 35-A da Lei 8.212/91 e 9º da Lei 10.426/2002. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário apresentado pela autuada para, na parte conhecida, negar-lhe provimento; e, também por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário apresentado por V.G. Metalúrgica Ltda. e negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior.
  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente a Impugnação apresentada pelo sujeito passivo.
Foram lavrados Autos de Infração para cobrança das contribuições previdenciárias em função de pagamentos a empregados, remuneração a administradores e outros profissionais sem vínculo empregatício não recolhidas ou declaradas em GFIP, no período de 02/2012 a 03/2013 e falta de recolhimento das retenções destacadas em notas fiscais de prestação de serviços.
O contribuinte é uma empresa de fabricação de peças e acessórios para veículos automotores.
Informa a autoridade autuante que as contribuições, cota patronal, parte retida dos funcionários e devidas a terceiros teriam sido apropriadas contabilmente (a recolher) e levadas a resultado. 
Foi ainda considerado no lançamento, a retenção de 11% sobre faturas de prestação de serviços com cessão de mão de obra sem destaque da retenção.
Os lançamentos podem ser assim resumidos:
DEBCAD 51.038.597-4 - cota patronal sobre remuneração aos segurados que lhe prestam serviços;
DEBCAD 51.038.598-2 - retenção dos segurados empregados;
DEBCAD 51.038.599-0 - contribuição dos segurados contribuintes individuais;
DEBCAD 51.038.600-8 - 11% sobre notas de prestação de serviços (não destacado); e
DEBCAD 51.038.601-4 - 11% sobre notas de prestação de serviços (parcela retida).  
No lançamento, o Fisco considerou a desoneração sobre a folha com relação aos produtos alcançados pela legislação, a partir do respectivo código NCM, a teor dos artigos 7º e 8º da Lei 12.546/2011. 
Para fixação do percentual mensal de substituição foi elaborada tabela com faturamento por código de produto, resultando na seguinte conclusão:


Foi atribuída responsabilidade solidária à empresa V.G. Metalúrgica LTDA, CNPJ 14.681.661/001-34, na forma do Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 1, de fls. 26/28, cuja ciência foi dada a sua administradora em 28.4.14.
A autuada impugnou às fls. 1018/1024, quando sustentou, em síntese:
No que toca à exclusão da devedora solidária.
Que a VG METALÚRGICA LTDA assumira a responsabilidade pela folha de pagamento da autuada somente em abril de 2013, como pode ser constatado pelas GFIP, nas quais houvera a transferência dos funcionários da autuada para aquela solidária, além do quê, não haveria vínculo societário entre as empresas.
Da sede da autuada.
Que o imóvel não é um galpão vazio, pois estaria alugado em seu nome, possuindo equipamentos, mesas e armários em seu interior, encontrando-se geralmente fechado, pois então as atividades não demandariam a presença dos responsáveis durante todo o horário comercial.
Que a multa de ofício deve ser reduzida de 75% para 20%, eis que não houve má-fé, na medida em que os valores devidos estavam devidamente informados/declarados em GFIP, tendo havido mero inadimplemento. 
Que nas notas fiscais emitidas pela Águia Turismo Ltda, nos meses de 02/2012 a 03/2013, não teria havido discriminação da retenção.
Que não houve pagamento de pró-labore a qualquer dos diretores da autuada, não havendo que se falar em falta de contribuição sobre tais valores.
Quanto à desoneração, especificamente:
I) dezembro de 2012: houve faturamento, contudo deveria ter havido 100% de desoneração, conforme comprova o livro RAIPI.
II) fevereiro de 2013: houve faturamento, contudo as devoluções foram maiores, deveria ter havido 100% de desoneração, conforme comprova o livro RAIPI.
III) março de 2013: não houve faturamento, somente ocorreram devoluções. Desta forma, por medida de direito, deveria ter havido 100% de desoneração, conforme comprova o livro RAIPI.
A então solidária insurgiu-se contra o lançamento às fls. 1033/1037, quando aduziu, em resumo:
Que assumira a responsabilidade pela folha de pagamento da autuada somente em abril de 2013, como pode ser constatado pelas GFIP, nas quais houvera a transferência dos funcionários da autuada para a ora impugnante, além do quê, não haveria vínculo societário entre as empresas.
Que a multa de ofício deve ser reduzida de 75% para 20%, eis que não houve má-fé, na medida em que os valores devidos estavam devidamente informados/declarados em GFIP, tendo havido mero inadimplemento. 
A DRJ, às fls. 1071/1077, julgou improcedente a impugnação na sessão de 28.8.15.
A autuada apresentou Recurso Voluntário às fls. 1102/1108, reiterando os argumentos de sua Impugnação.
A solidária, às fls. 1093/197, repisando os termos de sua Impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator
A autuada tomou ciência do acórdão de piso em 8.3.16 (fls. 1090) e apresentou, tempestivamente, seu Recurso Voluntário em 18.3.16 (fls. 1101). Preenchido os demais requisitos, dele passo a, parcialmente, conhecer, consoante a diante abordado.
Não consta dos autos, a data da ciência inequívoca da solidária, que apresentou seu Recurso Voluntário também em 18.3.16 (fls. 1091/1092). Todavia, em prestígio à ampla defesa e ao contraditório, assim como considerando o fato de ambas as peças terem sido subscritas pelo mesmo patrono e por falta de comprovação de sua intempestividade, passo a conhecer do recurso.
De início, passo a abortar a matéria atinente à multa de oficio, eis que comum a ambos os recursos. 
Os lançamentos valeram-se do disposto no artigo 35-A da Lei 8.212/91 e artigo 9º da Lei 10.426/2002, combinados com o 44, I, da Lei 9.430/96, que assim estabelecem:
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 
Art. 9o Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1o, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
Logo, todas as multas de oficio deram-se no seu patamar mínimo de 75%, não havendo que se falar em qualquer imputação - pelo autuante - de má-fé no que toca à conduta da autuada. 
Como noticiado no Relatório Fiscal, referidos valores não teriam sido declarados em GFIP, além de não ter sido evidenciada a comprovação dos pagamentos/ recolhimentos correspondentes. O mesmo se aplica às retenções de 11% não promovidas ou não recolhidas, por força do artigo 9º encimado.
Não obstante a argumentação do autuado de que os valores haviam sido declarados em GFIP, não apresentou, em sua impugnação, a comprovação do alegado, no sentido de que referidos valores, uma vez confessados, estariam, de plano, sujeitos à cobrança automática administrativa, sem que fosse necessário qualquer procedimento fiscal.
Nessa esteira, o lançamento da multa de oficio, por força dos dispositivos encimados, dos artigos 136 e 142, ambos do CTN, bem como em obediência ao princípio da legalidade, é um imperativo. Sem reparos, pois, no lançamento.  
Por sua vez, no que diz respeito as notas fiscais emitidas pela Águia Turismo Ltda, nos meses de 02/2012 a 03/2013, aduz o recorrente que não teria havido discriminação da retenção.
Veja-se, a falta do destaque - pelo prestador - em sua nota emitida não desincumbe o tomador de efetuar a retenção a que alude o artigo 31 da Lei 8.212/91, em função do que dispõe o §5º do artigo 33 do mesmo diploma.  
Quanto ao argumento de que não teria efetuado pagamento de pró-labore a qualquer dos seus diretores, vale ressaltar que as cópias, bastante ilegíveis, diga-se de passagem, acostadas as fls. 1051 e 1052 aparentam retratar - tão somente - o resumo de sua folha de pagamento dos meses de fevereiro e março de 2012.
Por outro lado, o autuante considerou, no lançamento, valores de pró-labore no importe mensal de R$ 4.273,89 (fevereiro/2012 a setembro/2012) e R$ 4.615,80 (outubro/2012 a março/2013) extraídos da própria folha de pagamento do recorrente, relacionado a Sergio Fusco, como a diante exemplificado.


Sem razão o recorrente nesse ponto.
Prosseguindo, com relação, especificamente à desoneração, assevera a recorrente que em dezembro de 2012, embora tivesse havido faturamento, a desoneração deveria ter se dado em 100% de sua folha.
Sem justificar o motivo de assim entender, acostou à sua Impugnação, cópia do livro RAIPI, que, a rigor, retrata o confronto mensal entre o débito e crédito de IPI, segundo as operações que promovera no mês. Não traz, desta feita, qualquer menção individualizada aos produtos que teriam sido vendidos e/ou retornados em devolução naquele mês de dezembro.
O mesmo vale para a alegação relativa ao mês de fevereiro de 2013. O fato de o RAIPI revelar devoluções maiores que o faturamento, não assegura, por si só, que tal circunstância tenha se repetido com relação ao produto desonerado.
Ademais, o levantamento do Fisco dá conta de que o faturamento relativo ao produto NCM 87083090 seria aquele que daria ensejo à desoneração da folha do recorrente, na proporção de sua participação no total do faturamento da empresa.
Assim, como em fevereiro de 2013 as devoluções desse produto suplantaram o faturamento decorrente da venda do mesmo, não haveria vendas líquidas a dar amparo a desoneração. (vide fls. 695) 
A mesma sorte se aplicaria ao mês de março de 2013, quando não se evidenciou faturamento com relação a tal produto.  
Quando a empresa fabrica produtos outros que não somente aqueles contemplados pela lei, deve, a rigor, apurar a contribuição patronal sobre a folha, reduzindo-a ao percentual resultante da razão entre a receita bruta não relacionada à fabricação dos produtos contemplados pela lei e a receita bruta total, nos termos do inciso II do § 1º do artigo 9º da Lei 12.546/2011.
Logo, o percentual resultante da razão entre a receita bruta relacionada à fabricação dos produtos contemplados pela lei e a receita bruta total deve ser aplicado sobre a contribuição patronal sobre a folha, de forma a se chegar no valor devido ao Fisco.
Assim sendo, como, in casu, não teria havido receita bruta relacionada ao produto identificado pela Fiscalização (NCM 87083090), não haveria o que ser comparado com a receita bruta total e, por conseguinte, o que se reduzir da contribuição apurada sobre a folha.
Prosseguindo quanto ao recurso da autuada, pode-se observar alegações no tocante à solidariedade imputada à V.G. Metalúrgica Ltda. 
Sobre tal aspecto, penso que lhe falece interesse recursal, na medida em que a solidariedade traz para o pólo passivo da obrigação tributária pessoa, por óbvio, diversa da então recorrente, impondo-se o não conhecimento do seu recurso, nesse ponto. 
Doutro giro, a solidária veio regularmente aos autos com vistas a questionar referida condição.  
Em seus argumentos, aduz, pode-se assim dizer, que assumiu a responsabilidade pela folha de pagamento da autuada somente em abril de 2013, conforme evidenciaria sua GFIP daquele mês, na qual revelaria a transferência, para ela, dos funcionários da autuada, além do quê, não haveria vínculo societário entre as empresas.
Pois bem.
Conforme se denota do TSPS de fls 05/07, o Fisco considerou, uma vez constatada a existência de grupo econômico à luz do inciso IX, do artigo 30 da Lei 8.212/91, haver solidariedade entre as empresas por força do artigo 124, II do CTN.
Para tanto, dedicou um capítulo a parte do extenso Relatório Fiscal para tratar do assunto. Não tenho dúvidas quanto ao acerto da conclusão tomada naquela peça fiscal, alicerçada nas constatações a seguir colacionadas na íntegra:
   
       



 
    
       


 


   








 
 


 
     
E assim concluiu o autuante:

Os fatos colhidos apontam, indubitavelmente, ao menos em meu sentir, para a existência de grupo econômico suficiente a reclamar a solidariedade da empresa V.G. Metalurgia Ltda na satisfação do crédito tributário então constituído.
Face ao exposto, VOTO no sentido de CONHECER, parcialmente, do recurso da autuada para, na parte conhecida, NEGAR-LHE provimento; e CONHECER do recurso apresentado por V.G. Metalúrgica Ltda para NEGAR-LHE provimento.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Mauricio Nogueira Righetti ­ Relator 

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cláudia Cristina Noira 
Passos  da Costa Develly Montez, Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros  da  Silveira, 
Jamed Abdul Nasser Feitoza, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata 
Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior. 

Relatório 

Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da 
Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente a Impugnação apresentada pelo 
sujeito passivo. 

Foram  lavrados  Autos  de  Infração  para  cobrança  das  contribuições 
previdenciárias  em  função  de  pagamentos  a  empregados,  remuneração  a  administradores  e 
outros  profissionais  sem  vínculo  empregatício  não  recolhidas  ou  declaradas  em  GFIP,  no 
período de 02/2012 a 03/2013 e falta de recolhimento das retenções destacadas em notas fiscais 
de prestação de serviços. 

O  contribuinte  é  uma  empresa  de  fabricação  de  peças  e  acessórios  para 
veículos automotores. 

Informa a autoridade autuante que as contribuições, cota patronal, parte retida 
dos  funcionários  e  devidas  a  terceiros  teriam  sido  apropriadas  contabilmente  (a  recolher)  e 
levadas a resultado.  

Foi  ainda  considerado  no  lançamento,  a  retenção  de  11%  sobre  faturas  de 
prestação de serviços com cessão de mão de obra sem destaque da retenção. 

Os lançamentos podem ser assim resumidos: 

DEBCAD 51.038.597­4 ­ cota patronal sobre remuneração aos segurados que 
lhe prestam serviços; 

DEBCAD 51.038.598­2 ­ retenção dos segurados empregados; 

DEBCAD  51.038.599­0  ­  contribuição  dos  segurados  contribuintes 
individuais; 

DEBCAD  51.038.600­8  ­  11%  sobre  notas  de  prestação  de  serviços  (não 
destacado); e 

DEBCAD 51.038.601­4 ­ 11% sobre notas de prestação de serviços (parcela 
retida).   

No lançamento, o Fisco considerou a desoneração sobre a folha com relação 
aos produtos alcançados pela legislação, a partir do respectivo código NCM, a teor dos artigos 
7º e 8º da Lei 12.546/2011.  

Fl. 1113DF  CARF  MF
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Para fixação do percentual mensal de  substituição  foi  elaborada  tabela com 
faturamento por código de produto, resultando na seguinte conclusão: 

 

 

Foi atribuída responsabilidade solidária à empresa V.G. Metalúrgica LTDA, 
CNPJ 14.681.661/001­34, na forma do Termo de Sujeição Passiva Solidária nº 1, de fls. 26/28, 
cuja ciência foi dada a sua administradora em 28.4.14. 

A autuada impugnou às fls. 1018/1024, quando sustentou, em síntese: 

No que toca à exclusão da devedora solidária. 

Que a VG METALÚRGICA LTDA assumira a  responsabilidade pela  folha 
de  pagamento  da  autuada  somente  em  abril  de  2013,  como  pode  ser 
constatado pelas GFIP, nas quais houvera a transferência dos funcionários da 
autuada  para  aquela  solidária,  além  do  quê,  não  haveria  vínculo  societário 
entre as empresas. 

Da sede da autuada. 

Que  o  imóvel  não  é  um  galpão  vazio,  pois  estaria  alugado  em  seu  nome, 
possuindo  equipamentos, mesas  e  armários  em  seu  interior,  encontrando­se 
geralmente  fechado,  pois  então  as  atividades  não  demandariam  a  presença 
dos responsáveis durante todo o horário comercial. 

Que a multa de ofício deve ser reduzida de 75% para 20%, eis que não houve 
má­fé,  na  medida  em  que  os  valores  devidos  estavam  devidamente 
informados/declarados em GFIP, tendo havido mero inadimplemento.  

Que  nas  notas  fiscais  emitidas  pela  Águia  Turismo  Ltda,  nos  meses  de 
02/2012 a 03/2013, não teria havido discriminação da retenção. 

Que não houve pagamento de pró­labore a qualquer dos diretores da autuada, 
não havendo que se falar em falta de contribuição sobre tais valores. 

Fl. 1114DF  CARF  MF
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Quanto à desoneração, especificamente: 

I) dezembro de 2012: houve faturamento, contudo deveria  ter havido 100% 
de desoneração, conforme comprova o livro RAIPI. 

II)  fevereiro  de  2013:  houve  faturamento,  contudo  as  devoluções  foram 
maiores,  deveria  ter  havido  100%  de  desoneração,  conforme  comprova  o 
livro RAIPI. 

III) março de 2013: não houve faturamento, somente ocorreram devoluções. 
Desta forma, por medida de direito, deveria ter havido 100% de desoneração, 
conforme comprova o livro RAIPI. 

A então solidária insurgiu­se contra o lançamento às fls. 1033/1037, quando 
aduziu, em resumo: 

Que  assumira  a  responsabilidade  pela  folha  de  pagamento  da  autuada 
somente em abril de 2013, como pode ser constatado pelas GFIP, nas quais 
houvera a  transferência dos funcionários da autuada para a ora impugnante, 
além do quê, não haveria vínculo societário entre as empresas. 

Que a multa de ofício deve ser reduzida de 75% para 20%, eis que não houve 
má­fé,  na  medida  em  que  os  valores  devidos  estavam  devidamente 
informados/declarados em GFIP, tendo havido mero inadimplemento.  

A DRJ,  às  fls.  1071/1077,  julgou  improcedente  a  impugnação na  sessão de 
28.8.15. 

A  autuada  apresentou  Recurso  Voluntário  às  fls.  1102/1108,  reiterando  os 
argumentos de sua Impugnação. 

A solidária, às fls. 1093/197, repisando os termos de sua Impugnação. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator 

A  autuada  tomou  ciência  do  acórdão  de  piso  em  8.3.16  (fls.  1090)  e 
apresentou,  tempestivamente,  seu Recurso Voluntário  em  18.3.16  (fls.  1101).  Preenchido  os 
demais requisitos, dele passo a, parcialmente, conhecer, consoante a diante abordado. 

Não  consta  dos  autos,  a  data  da  ciência  inequívoca  da  solidária,  que 
apresentou seu Recurso Voluntário também em 18.3.16 (fls. 1091/1092). Todavia, em prestígio 
à ampla defesa e ao contraditório, assim como considerando o fato de ambas as peças  terem 
sido subscritas pelo mesmo patrono e por falta de comprovação de sua intempestividade, passo 
a conhecer do recurso. 
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De início, passo a abortar a matéria atinente à multa de oficio, eis que comum 
a ambos os recursos.  

Os  lançamentos  valeram­se  do  disposto  no  artigo  35­A  da  Lei  8.212/91  e 
artigo 9º da Lei 10.426/2002, combinados com o 44, I, da Lei 9.430/96, que assim estabelecem: 

Art.  35­A.  Nos  casos  de  lançamento  de  ofício  relativos  às 
contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica­se o disposto 
no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

Art. 9o Sujeita­se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 
44  da  Lei  no 9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996,  duplicada  na 
forma de seu § 1o, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada 
a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou 
recolhimento,  independentemente  de  outras  penalidades 
administrativas ou criminais cabíveis. 

Parágrafo único.  As  multas  de  que  trata  este  artigo  serão 
calculadas  sobre  a  totalidade  ou  diferença  de  tributo  ou 
contribuição  que  deixar  de  ser  retida  ou  recolhida,  ou  que  for 
recolhida após o prazo fixado. 

Art. 44. Nos casos de  lançamento de ofício,  serão aplicadas as 
seguintes multas: 

I  ­  de  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  sobre  a  totalidade  ou 
diferença  de  imposto  ou  contribuição  nos  casos  de  falta  de 
pagamento  ou  recolhimento,  de  falta  de  declaração  e  nos  de 
declaração inexata; 

Logo,  todas  as multas  de oficio  deram­se  no  seu  patamar mínimo de  75%, 
não  havendo  que  se  falar  em  qualquer  imputação  ­  pelo  autuante  ­  de má­fé  no  que  toca  à 
conduta da autuada.  

Como  noticiado  no  Relatório  Fiscal,  referidos  valores  não  teriam  sido 
declarados  em  GFIP,  além  de  não  ter  sido  evidenciada  a  comprovação  dos  pagamentos/ 
recolhimentos  correspondentes. O mesmo  se  aplica às  retenções de 11% não promovidas ou 
não recolhidas, por força do artigo 9º encimado. 

Não  obstante  a  argumentação  do  autuado  de  que  os  valores  haviam  sido 
declarados  em  GFIP,  não  apresentou,  em  sua  impugnação,  a  comprovação  do  alegado,  no 
sentido de que referidos valores, uma vez confessados, estariam, de plano, sujeitos à cobrança 
automática administrativa, sem que fosse necessário qualquer procedimento fiscal. 

Nessa  esteira,  o  lançamento  da multa  de  oficio,  por  força  dos  dispositivos 
encimados, dos artigos 136 e 142, ambos do CTN, bem como em obediência ao princípio da 
legalidade, é um imperativo. Sem reparos, pois, no lançamento.   

Por sua vez, no que diz respeito as notas fiscais emitidas pela Águia Turismo 
Ltda, nos meses de 02/2012 a 03/2013, aduz o recorrente que não teria havido discriminação da 
retenção. 
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Veja­se,  a  falta  do  destaque  ­  pelo  prestador  ­  em  sua  nota  emitida  não 
desincumbe  o  tomador  de  efetuar  a  retenção  a  que  alude  o  artigo  31  da  Lei  8.212/91,  em 
função do que dispõe o §5º do artigo 33 do mesmo diploma. 1  

Quanto  ao  argumento de que não  teria efetuado  pagamento de pró­labore  a 
qualquer  dos  seus  diretores,  vale  ressaltar  que  as  cópias,  bastante  ilegíveis,  diga­se  de 
passagem, acostadas  as  fls. 1051 e 1052 aparentam retratar  ­  tão  somente  ­ o  resumo de sua 
folha de pagamento dos meses de fevereiro e março de 2012. 

Por outro lado, o autuante considerou, no lançamento, valores de pró­labore 
no  importe  mensal  de  R$  4.273,89  (fevereiro/2012  a  setembro/2012)  e  R$  4.615,80 
(outubro/2012  a  março/2013)  extraídos  da  própria  folha  de  pagamento  do  recorrente, 
relacionado a Sergio Fusco, como a diante exemplificado. 

 

 

Sem razão o recorrente nesse ponto. 

Prosseguindo,  com  relação,  especificamente  à  desoneração,  assevera  a 
recorrente  que  em  dezembro  de  2012,  embora  tivesse  havido  faturamento,  a  desoneração 
deveria ter se dado em 100% de sua folha. 

Sem justificar o motivo de assim entender, acostou à sua Impugnação, cópia 
do livro RAIPI, que, a rigor, retrata o confronto mensal entre o débito e crédito de IPI, segundo 
as  operações  que promovera  no mês. Não  traz,  desta  feita,  qualquer menção  individualizada 
aos  produtos  que  teriam  sido  vendidos  e/ou  retornados  em  devolução  naquele  mês  de 
dezembro. 

O mesmo vale para a alegação relativa ao mês de fevereiro de 2013. O fato 
de  o RAIPI  revelar  devoluções maiores  que  o  faturamento,  não  assegura,  por  si  só,  que  tal 
circunstância tenha se repetido com relação ao produto desonerado. 

                                                           
1  Art.  33.    À  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  compete  planejar,  executar,  acompanhar  e  avaliar  as 
atividades  relativas  à  tributação,  à  fiscalização,  à  arrecadação,  à  cobrança  e  ao  recolhimento  das  contribuições 
sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das 
devidas a outras entidades e fundos 
(...) 
§  5º O desconto  de  contribuição  e  de  consignação  legalmente  autorizadas  sempre  se  presume  feito  oportuna  e 
regularmente pela empresa a  isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, 
ficando  diretamente  responsável  pela  importância  que  deixou  de  receber  ou  arrecadou  em  desacordo  com  o 
disposto nesta Lei.   
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Ademais, o levantamento do Fisco dá conta de que o faturamento relativo ao 
produto NCM 87083090 seria aquele que daria ensejo à desoneração da folha do recorrente, na 
proporção de sua participação no total do faturamento da empresa. 

Assim, como em fevereiro de 2013 as devoluções desse produto suplantaram 
o  faturamento  decorrente  da  venda  do mesmo,  não  haveria  vendas  líquidas  a  dar  amparo  a 
desoneração. (vide fls. 695)  

A  mesma  sorte  se  aplicaria  ao  mês  de  março  de  2013,  quando  não  se 
evidenciou faturamento com relação a tal produto.   

Quando  a  empresa  fabrica  produtos  outros  que  não  somente  aqueles 
contemplados pela lei, deve, a rigor, apurar a contribuição patronal sobre a folha, reduzindo­a 
ao  percentual  resultante  da  razão  entre  a  receita  bruta  não  relacionada  à  fabricação  dos 
produtos contemplados pela lei e a receita bruta total, nos termos do inciso II do § 1º do artigo 
9º da Lei 12.546/2011. 

Logo,  o  percentual  resultante  da  razão  entre  a  receita  bruta  relacionada  à 
fabricação dos produtos contemplados pela lei e a receita bruta total deve ser aplicado sobre a 
contribuição patronal sobre a folha, de forma a se chegar no valor devido ao Fisco. 

Assim  sendo,  como,  in  casu,  não  teria  havido  receita  bruta  relacionada  ao 
produto  identificado  pela  Fiscalização  (NCM  87083090),  não  haveria  o  que  ser  comparado 
com a receita bruta total e, por conseguinte, o que se reduzir da contribuição apurada sobre a 
folha. 

Prosseguindo quanto  ao  recurso  da  autuada,  pode­se observar  alegações  no 
tocante à solidariedade imputada à V.G. Metalúrgica Ltda.  

Sobre tal aspecto, penso que lhe falece interesse recursal, na medida em que a 
solidariedade  traz  para  o  pólo  passivo  da  obrigação  tributária  pessoa,  por  óbvio,  diversa  da 
então recorrente, impondo­se o não conhecimento do seu recurso, nesse ponto.  

Doutro giro, a solidária veio regularmente aos autos com vistas a questionar 
referida condição.   

Em  seus  argumentos,  aduz,  pode­se  assim  dizer,  que  assumiu  a 
responsabilidade  pela  folha  de  pagamento  da  autuada  somente  em  abril  de  2013,  conforme 
evidenciaria sua GFIP daquele mês, na qual revelaria a transferência, para ela, dos funcionários 
da autuada, além do quê, não haveria vínculo societário entre as empresas. 

Pois bem. 

Conforme  se  denota  do  TSPS  de  fls  05/07,  o  Fisco  considerou,  uma  vez 
constatada a existência de grupo econômico à luz do inciso IX, do artigo 30 da Lei 8.212/91, 
haver solidariedade entre as empresas por força do artigo 124, II do CTN. 

Para tanto, dedicou um capítulo a parte do extenso Relatório Fiscal para tratar 
do  assunto.  Não  tenho  dúvidas  quanto  ao  acerto  da  conclusão  tomada  naquela  peça  fiscal, 
alicerçada nas constatações a seguir colacionadas na íntegra: 
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E assim concluiu o autuante: 

 

Os fatos colhidos apontam, indubitavelmente, ao menos em meu sentir, para 
a  existência  de  grupo  econômico  suficiente  a  reclamar  a  solidariedade  da  empresa  V.G. 
Metalurgia Ltda na satisfação do crédito tributário então constituído. 

Face  ao  exposto,  VOTO  no  sentido  de  CONHECER,  parcialmente,  do 
recurso  da  autuada  para,  na  parte  conhecida,  NEGAR­LHE  provimento;  e  CONHECER  do 
recurso apresentado por V.G. Metalúrgica Ltda para NEGAR­LHE provimento. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 
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